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EXCELENTÍSSIMO SENHOR DESEMBARGADOR RELATOR RAIMUNDO EUFRÁSIO ALVES FILHO, DA 1ª CÂMARA ESPECIALIZADA CÍVEL DO EGRÉGIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ
Processo Originário n° 0750961-28.2020.8.18.0000 

Agravo Interno n° 0753381-69.2021.8.18.0000

Agravante: ADTALEM EDUCACIONAL DO BRASIL LTDA S.A. (MATRIZ) E  ADTALEM EDUCACIONAL DO BRASIL LTDA (FILIAL)
Agravado: PROGRAMA DE PROTEÇÃO E DEFESA DO CONSUMIDOR (PROCON/MPPI) 


O PROGRAMA DE PROTEÇÃO E DEFESA DO CONSUMIDOR- PROCON/MPPI, órgão integrante do Ministério Público do Estado do Piauí, por intermédio do Promotor de Justiça infra-assinado, no uso das suas atribuições constitucionais e legais, vem, à presença de Vossa Excelência, em face da espécie recursal de ID 1855854, interposta pela empresa ADTALEM EDUCACIONAL DO BRASIL LTDA, apresentar as presentes
 CONTRARRAZÕES AAGRAVO DE INTERNO
requerendo, desde já, o integral indeferimento dos argumentos ventilados no referido Recurso, o que faz consoante as razões de fato e direito a seguir expostas. 
	1 – DA TEMPESTIVIDADE




De acordo com o artigo 1.003, §5°, do Novo Código de Processo Civil – NCPC, o prazo para responder aos recursos interpostos é de 15 (quinze) dias.



O Ministério Público, por sua vez, goza de prazo em dobro para se manifestar nos autos, que terá início a partir de sua intimação pessoal, com fulcro no artigo 180 c/c artigo 183, §1°, do NCPC. 



O sistema registrou ciência automática na data de 29/04/2021, portanto, o Autor possui o prazo até o dia 10/06/2021 para se manifestar.


Nessa feita, por ser tempestiva, merece seguimento esta contraminuta.
	2 – DA SINOPSE DO PROCESSO




Cuida-se de Ação Civil Pública de Obrigação de Fazer com Pedido de Compensação por Danos Morais Coletivos e Concessão de Tutela de Urgência, ajuizada pelo PROCON/MPPI, em face dos fornecedores ADTALEM EDUCACIONAL DO BRASIL LTDA, matriz e filial, e ESTÁCIO PARTICIPAÇÕES S/A.


A referida ação originou-se do Processo Administrativo de nº 000245-002/2019, instaurado pelo órgão ministerial em face dos réus, para apurar denúncia formalizada pelos responsáveis financeiros dos alunos do curso de Medicina, no que tange aos reajustes irregulares das mensalidades, em desconformidade com a Lei n° 9.870/99.
 Foi noticiado que as respectivas Instituições de Ensino Superior -IES, quando da aplicação de reajustes das mensalidades, não observaram: i) a periodicidade anual dos reajustes; ii) a necessidade de comprovação do aumento nos custos, através de planilha; e iii) a obrigatoriedade da divulgação da minuta do contrato, contendo planilha de apuração do valor e dos alunos por sala, em até 45 (quarenta e cinco) dias antes da data final da matrícula.


Em Decisão (ID 1497193), o julgador a quo deferiu em parte a tutela de urgência antecipada pleiteada pelo Autor.


O Réu ADTALEM interpôs o recurso de Agravo de Instrumento (ID 1497020), requerendo a concessão do efeito suspensivo, que foi negado em Decisão Monocrática (ID 1762725), pelo Relator Desembargador Raimundo Eufrásio Alves Filho, sob o fundamento não estar demonstrado o perigo da demora ou risco ao resultado útil do processo. 


Inconformado, o recorrente interpôs o Agravo Interno (ID 1855854).



Em síntese, alegou: 1) a manifesta existência do perigo de dano, podendo ocasionar a descontinuidade do curso de medicina; 2) a necessidade de aplicação do efeito translativo ao recurso, para que sejam analisadas as teses de ordem pública – inépcia da inicial e ilegitimidade ativa do Ministério Público; 3) a necessária distinção entre o critério de reajuste e de precificação; 4) a legalidade dos reajustes aplicados;  5) que o valor do reajuste deve ser proporcional à variação de gastos e não, necessariamente, à inflação; 6) a inaplicabilidade do Código de Defesa do Consumidor e a impossibilidade de inversão do ônus da prova; e 7) a ausência de perigo de dano, ante a inexistência de interesse coletivo.


Por fim, requereu a concessão do efeito suspensivo ao Agravo de Instrumento.


Sendo estes os fatos, passa-se, ato contínuo, ao direito.
	3 – DO PERIGO DO DANO EM PREJUÍZO AOS CONSUMIDORES




 Via de regra, o Agravo de Instrumento não possui efeito suspensivo. Isto porque se deve primar pela celeridade e continuidade do processo, evitando que este seja paralisado por excessivas impugnações de decisões interlocutórias, o que tolheria o curso regular do processo.


Nesse contexto, o artigo 995, parágrafo único, do CPC/2015, somente admite a suspensão da eficácia da decisão se demonstrados os requisitos autorizadores para a concessão da antecipação da tutela: a) que da imediata eficácia da decisão recorrida há risco de dano grave, de difícil ou impossível reparação; e, b) a probabilidade de provimento do agravo interposto.


Na falta dos mencionados pressupostos legais a concessão da medida se torna impossível ou, mais que isso, é vedada por disposição da lei.


No caso em comento, conforme fundamento pelo Douto Relator, o recorrente não se desincumbiu de comprovar o perigo do dano ou risco ao resultado útil do processo.



Em suas razões, o agravante sustentou a manifesta existência de perigo de dano que poderá ensejar irreversível prejuízo à IES, com consequente perca da qualidade ou, até mesmo, a descontinuidade do curso de medicina.



Para justificar tais alegações, o recorrente transcreveu na petição, fl.11, e juntou aos autos, documento que denominou de planilha de custos (ID 1497189), na qual, segundo a IES, estaria demonstrado cabalmente que os valores cobrados a título de reajuste estariam em consonância com os investimentos realizados no curso.



Elaborou, ainda, tabela, às fls. 12, simulando que o cenário imposto pelo Ministério Público, geraria um resultado negativo, podendo ocasionar a descontinuidade do curso de medicina.


Ocorre que as alegações do recorrente não devem ser consideradas mais do que simples conjecturas, sem qualquer base probatória.



Ora, Ínclitos Julgadores, sem muitas divagações, a planilha de custos não está sequer assinada pelo responsável pela prestação das informações. No que pese isso, não consta nos autos um comprovante das despesas que alegou ter. 



O documento apresentado, portanto, não é hábil para comprovar/demonstrar a veracidade das informações ali prestadas, pois não possui qualquer força probatória quando desacompanhado dos comprovantes de gastos e receitas.


Em verdade, se vislumbra o risco de grave dano em prejuízo aos consumidores, por terem sido submetidos a REAJUSTES EXPRESSAMENTE ILEGAIS E DESARRAZOADOS, ONERANDO SOBREMANEIRA OS CONTRATANTES, DE TAL FORMA QUE, SE OS REAJUSTES SEMESTRAIS SE PERPETUAREM, AO FINAL DO CURSO AS MENSALIDADES SERÃO IMPAGÁVEIS, DEVIDO AO EFEITO CASCATA.


Assim, se o presente recurso for processado sobre efeito suspensivo, condenará os consumidores a continuarem a sofrer as graves e onerosas consequências das abusividades promovidas pelo agravante, podendo ocasionar inclusive a perda do objeto, pela superação da prática atacada. 


Dessa maneira, a suspensão da eficácia da decisão comprometeria a segurança jurídica dos atos processuais.



Nesse diapasão, os argumentos aqui deduzidos corroboram o entendimento da ausência da caracterização dos pressupostos ensejadores para a concessão da antecipação dos efeitos da tutela recursal, o que impede a atribuição do efeito suspensivo à decisão atacada, razão pela qual REQUER-SE A NÃO ATRIBUIÇÃO DE EFEITO SUSPENSIVO AO RECURSO.
	4 – DO EFEITO TRANSLATIVO AO RECURSO PARA ANÁLISE DA INÉPCIA DA INICIAL E DA ILEGITIMIDADE ATIVA DO MINISTÉRIO PÚBLICO




Aduziu o recorrente que o Relator, em Decisão Monocrática, fundamentou o indeferimento do efeito suspensivo de forma sucinta na ausência de perigo de dano, não analisando as preliminares, em que pese se tratar de matéria de ordem pública.



Nessa feita, requereu a atribuição do efeito translativo ao recurso para  que seja examinada as teses de inépcia da inicial e ilegitimidade ativa do Ministério Público.

4.1. DO ALCANCE COLETIVO DA AÇÃO E DA LEGITIMIDADE ATIVA DO MINISTÉRIO 


Pois bem! O artigo 2º do Código de Defesa do Consumidor -CDC - define que “consumidor é toda pessoa física ou jurídica que adquire ou utiliza produto ou serviço como destinatário final.”



O parágrafo único do mesmo artigo equipara ao conceito de consumidor: “a coletividade de pessoas, ainda que indetermináveis, que haja intervindo nas relações de consumo.”


No artigo 29, o legislador consumerista, equipara, também, o consumidor a todas as pessoas, determináveis ou não, expostas às práticas comerciais ou contratuais abusivas.


Nesse contexto, adentrando às alegações do Agravante, este questionou o alcance coletivo da ação, buscando afastar a legitimidade do órgão ministerial, sob o argumento de que este se limitou a acostar à inicial, documentos referentes a apenas 02 (dois) consumidores.



Em continuidade, sustentou a necessidade do Autor em demonstrar o vínculo contratual de todos os nomes constantes no abaixo-assinado de ID 7097002, por meio da apresentação dos contratos.



Sustentou a inadequação da via eleita, por tratar a ação de direitos meramente individuais, disponíveis e heterogêneos. 


Para tanto, transcreveu na Petição ID 1855854 (fls. 24/25), uma decisão do Superior Tribunal de Justiça em “caso análogo”, na qual foi considerada a carência da Ação Civil Pública por se tratar de direitos disponíveis heterogêneos.



Contudo, o caso citado pelo recorrente trata-se de variadas modalidades de empréstimos. A ratio decidendi utilizada pelo recorrente para embasar a sua alegação é completamente destoante do objeto desta ação.


Destaca-se, Doutos Desembargadores, que não resta prosperar tais argumentos, pois é patente a homogeneidade do direito violado, na qual um grupo de pessoas que contratou os serviços educacionais junto à IES está sendo submetida a mesma prática ilegal, reajustes irregulares das mensalidades em flagrante infração à Lei Federal n° 9.870/1999, conforme fartamente demonstrado na inicial.


Quanto aos direitos disponíveis, a Súmula 601 do STJ, prevê a legitimidade ativa do Ministério Público para atuar na defesa de direitos difusos, coletivos e individuais homogêneos dos consumidores. 


A súmula é uma concretização do entendimento já pacífico dos Tribunais e do Informativo STJ 618, no sentido de que o Ministério Público tem legitimidade ativa para intentar ação civil pública para defesa de qualquer direito difuso, qualquer direito coletivo stricto sensu e direito individual homogêneo, desde que sejam direitos indisponíveis ou direitos disponíveis de interesse social.



A propósito, o Superior Tribunal de Justiça entende que a tutela efetiva de consumidores possui relevância social, que emana da própria Constituição Federal, o que legitima o MP a agir inclusive na defesa de direitos individuais homogêneos disponíveis dos consumidores:
RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. AGRAVO DE INSTRUMENTO. LEGITIMIDADE DO MINISTÉRIO PÚBLICO PARA A DEFESA DE INTERESSES INDIVIDUAIS HOMOGÊNEOS DE CONSUMIDORES, AINDA QUE DISPONÍVEIS. LITISCONSÓRCIO FACULTATIVO ENTRE MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL E FEDERAL. AMPARO LEGAL: § 5º DO ART. 5º DA LEI N. 7.347/1985, EM VIGOR. IMPOSSIBILIDADE DO LITISCONSÓRCIO NO CASO. 1. O Ministério Público tem legitimidade ativa para a propositura de ação civil pública destinada à defesa de direitos individuais homogêneos de consumidores, ainda que disponíveis, pois se está diante de legitimação voltada à promoção de valores e objetivos definidos pelo próprio Estado. 2. A tutela efetiva de consumidores possui relevância social que emana da própria Constituição Federal (arts. 5º, XXXII, e 170, V). (…) 5. Recurso especial conhecido e parcialmente provido. (REsp 1254428/MG, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, TERCEIRA TURMA, julgado em 02/06/2016, DJe 10/06/2016) (grifos inseridos)


Além disso, a ilegitimidade ativa do órgão ministerial foi arguida, sob o argumento de que se limitou a acostar nos autos documentos referentes a 02 (dois) consumidores e abaixo-assinado que não demonstra o vínculo contratual dos assinantes com a IES.


Nesse ponto, não é demais ressaltar que o que qualifica o direito como difuso, coletivo ou individual homogêneo é o conjunto formado pela causa de pedir e pelo pedido, o tipo de pretensão e o seu fundamento. Em outras palavras, o objeto litigioso trazido pelo autor da demanda é que caracteriza a natureza do direito (NERY JR.; NERY, 1999, p. 1864; WATANABE, 2001, p. 750).



Ainda, de acordo com Nelson Nery Júnior
, o que determina a classificação de um direito como difuso, coletivo em sentido estrito, individual puro ou individual homogêneo é o tipo de tutela jurisdicional que se pretende quando da propositura da ação, sendo que um mesmo fato pode dar ensejo à pretensão difusa, coletiva stricto sensu e individual. 


Os direitos coletivos em sentido estrito caracterizam-se pela transindividualidade restrita ao número de sujeitos que compõem uma determinada classe, grupo ou categoria de pessoas, unidas por uma relação-jurídica base, permitindo-se apenas a disponibilidade coletiva do objeto.


Os direitos individuais homogêneos, ou acidentalmente coletivos, decorrem de uma origem comum e são dotados de transindividualidade artificial ou instrumental, para fins de economia processual e facilitação ao direito de acesso à justiça, os sujeitos titulares são determinados e podem fruir individualmente do objeto da reparação.



Nesse contexto, o que caracteriza o direito como coletivo não é a quantidade de pessoas que reclamaram, mas o fato de todos os contratantes estarem sendo submetidos a mesma prática abusiva, independente de terem formulado reclamação ou não. 



Portanto, demonstrado nos autos que as Portarias dos reajustes abrangem todos os contratos de serviços educacionais, o que atinge a todos os alunos, independente da identificação de cada um – categoria de pessoas ligadas com a parte contrária por uma relação jurídica base – despiciendo é enumerar individualmente e comprovar o vínculo contratual de todos os sujeitos prejudicados.  


A apuração de quem realmente tem vínculo contratual com os Réus e é beneficiário da ação, com a consequente apresentação dos contratos individualizados, ocorrerá em momento oportuno, liquidação e execução de sentença, conforme dispõe o art. 97, do CDC.



Nesse contexto, “salta aos olhos” o interesse coletivo da ação e a legitimidade ativa do PROCON/MPPI para propor a presente ACP, pois não está sendo tutelado o direito de apenas 02 (duas) pessoas, como tenta o Agravante inveridicamente classificar.



Não há, portanto, qualquer amparo fático ou jurídico que ampare as razões arguidas pelo recorrente para a concessão do efeito suspensivo ao recurso.
4.2. DA FALICIOSA ARGUIÇÃO DE INÉPCIA DA INICIAL


No mais, o Agravante suscitou a inépcia da inicial, por ausência de documentos considerados minimamente indispensáveis para a propositura da ação, pois, segundo a IES, não foi demonstrada a relação jurídica base entre os vários outros supostos alunos prejudicados e a instituição demandada.
 Quanto a isso, sem que haja a necessidade de muitas digressões, remete-se ao tópico anterior, no qual demonstrou-se que é despiciendo a apresentação dos contratos individualizados, uma vez evidenciado que os reajustes ilegais são realizados para todos os contratantes indistintamente por meio de Portaria.
Com efeito, não há necessidade de se acostar aos autos TODOS os contratos, de cada um dos consumidores participantes da relação jurídica de consumo, quando se vislumbra que a requerida se utiliza de contratos de adesão, com cláusulas previamente estabelecidas, impostas unilateralmente pelo fornecedor, donde se infere que sejam semelhantes entre si.

Nesse contexto, basta demonstrar que a desobediência à legislação vigente e a abusividade dos reajustes atingem a todos os estudantes da IES, indistintamente.
Ocorre, Doutos Julgadores, que mesmo que fosse acostada aos autos a reclamação de apenas 01 (um) consumidor, ainda assim, estaria caracterizada a conduta ilegal da empresa em face da coletividade e não porque as alegações do Ministério Público são presumidas absolutas, mas porque as Portarias de reajustes apresentadas pelo Parquet e também pelo próprio recorrente, já são suficientes para demonstrar que a IES vem promovendo por anos o reajuste semestral das mensalidades, prática esta expressamente ilegal.


Por tais motivos, não merece acolhimento os argumentos ventilados pelo recorrente para pleitear o efeito suspensivo à decisão.
	5 – DA ILEGALIDADE DOS REAJUSTES EFETUADOS


5.1. DA IMPOSSIBILIDADE DE DIFERENCIAÇÃO DE VALORES DE MENSALIDADES ENTRE ALUNOS DO MESMO CURSO EM PERÍODOS DISTINTOS 


Em suas razões, o agravante sustentou que houve um equívoco na decisão agravada, no que tange ao exame da matéria fático e jurídica, sob o argumento de que os conceitos jurídicos entre reajuste e precificação são diferentes.


Segundo a interpretação do recorrente, há a revisão e reajuste de preços anuais para contratos já pactuados (veteranos). Ao passo que a precificação semestral refere-se a novos contratos (ingressantes), não havendo para esta prática a vedação legal.


Aduziu que as IES possuem liberdade para fixar livremente os preços de seus produtos e serviços, em conformidade com a livre iniciativa e concorrência, sendo a intervenção estatal exceção à regra.


Seguiu alegando que o PROCON/MPPI fez confusão de conceitos, chegando erroneamente a conclusão de que se trata de prática abusiva nos reajustes, mas, na verdade, trata-se de contratos diferentes, estabelecidos em valor fixo com base no período de efetivo ingresso do aluno na instituição, portanto, dentro da legalidade.


Pois bem, Excelentíssimos! Insta ressaltar, inicialmente, que, em nenhum momento, o agravado pretendeu adentrar ou interferir na esfera da liberdade contratual da IES, pois entende que a instituição de ensino particular possui autonomia administrativa e de gestão financeira e patrimonial, desde que em a observância aos preceitos constitucionais e legais, o que não aconteceu no caso em comento.


Nesse sentido, na perspectiva da pirâmide normativa kelseniana, a Constituição Federal, ocupando o ápice do sistema, manifesta eficácia expansiva a fundamentar os demais ramos do direito e a impor limites à atuação eminentemente privada.
Não se trata de admitir a intervenção estatal nas relações privadas, mas de reconhecimento, pós 1988, de um arcabouço jurídico-normativo dentro do qual todo e qualquer direito pode ser exercido, representando os limites da ação, não só do próprio Estado, como dos particulares.


Embora mantida a lógica capitalista de livre iniciativa e de autonomia privada, não se pode mais negar os limites constitucionais e legais a serem observados quando da celebração e da execução dos contratos. 


No que se refere à livre concorrência, não se olvida que as instituições de ensino superior particulares exploram uma atividade econômica, porém, a própria Constituição Federal ao disciplinar a ordem econômica e financeira, acolhe como princípio basilar a defesa do consumidor. Veja-se: 
Art. 170. A ordem econômica, fundada na valorização do trabalho humano e na livre iniciativa, tem por fim assegurar a todos existência digna, conforme os ditames da justiça social, observados os seguintes princípios: 

(…)
V - defesa do consumidor; (...)


Dado o exposto, a atividade econômica, embora seja resguardada pela livre iniciativa e concorrência, também deve primar pelo respeito aos direitos do consumidor, de sorte que a IES não pode, a pretexto de exercer a liberdade mercadológica, praticar abusos na relação jurídica estabelecida com seus contratantes.


Em suas razões, o recorrente colecionou jurisprudência  desatualizada, a fim de sobrepor os seus argumentos e confundir este juízo.


Todavia, o que foi cabalmente demonstrado na exordial e aqui se repete, é que NÃO É LEGAL A DISTINÇÃO ENTRE O VALOR DAS MENSALIDADES COBRADAS ENTRE ALUNOS VETERANOS E CALOUROS, DO MESMO CURSO.



ISSO QUEM DIZ NÃO É O AUTOR DA AÇÃO – PROCON/MPPI -, É O SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. Transcreve-se:
RECURSO ESPECIAL. MENSALIDADES ESCOLARES. ESTABELECIMENTO DE ENSINO SUPERIOR. LEI N.° 9.870/99. DISTINÇÃO ENTRE O VALOR DAS MENSALIDADES COBRADAS ENTRE ALUNOS DO MESMO CURSO, PORÉM DE PERÍODOS DIFERENTES. IMPOSSIBILIDADE. 1. Trata-se de recurso especial interposto pelo Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro em que se discute acerca da possibilidade de distinção entre o valor das mensalidades cobradas pelo estabelecimento de ensino superior entre alunos do mesmo curso, porém de períodos diferentes. 2. O art. 1°, §1°, da Lei n° 9870/99 (Lei das mensalidades escolares) não permite a diferenciação entre o valor das mensalidades cobradas entre alunos do mesmo curso, porém de períodos distintos. 3. Por outro lado, o §3° do art.1° da Lei n° 9870/99 afirma que "poderá ser acrescido ao valor total anual de que trata o § l° montante proporcional à variação de custos a título de pessoal e de custeio, comprovado mediante apresentação de planilha de custo, mesmo quando esta variação resulte da introdução de aprimoramentos no processo didático-pedagógico". Ocorre que não há notícia nos autos acerca da existência de comprovação pela recorrida da variação de custos a título de pessoal e de custeio mediante apresentação de planilha de custo que autorize a cobrança de mensalidades em valores distintos para calouros e veteranos de um mesmo curso, merecendo reforma o acórdão recorrido. 4. Precedente: Resp 674.571/SC, Rel. Ministra NANCY ANDRIGI-11, TERCEIRA TURMA, julgado em 14/12/2006, DJ 12/02/2007. 5. Recurso especial provido. (REsp 1316858/ Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julagado em 25/02/2014, DJe 19/03/2014) (grifos inseridos)

Impende destacar, ainda, que no Resp 674.571, a Unoesc recorreu da decisão, tentando levar o caso ao Supremo Tribunal Federal. Ao apreciar o pedido, o Ministro Peçanha Martins entendeu pela inadmissibilidade do recurso.
Apenas para encerrar a questão, não houve equívoco ou confusão nenhuma por parte do Parquet e, tampouco, do juízo a quo sobre o entendimento da aplicação dos reajustes. 

O Autor entendeu sim que os Réus diferenciam o que é precificação para novos alunos e o que é reajuste para os veteranos. Contudo, a interpretação da lei feita pela IES não possui amparo legal, jurídico e jurisprudencial. O recorrente interpretou a lei da forma que lhe pareceu mais conveniente.
Nessa feita, a fim de demonstrar o que se vem alegar, faz-se necessário transcrever o texto da Lei:
Art. 1º O valor das anuidades ou das semestralidades escolares do ensino pré-escolar, fundamental, médio e superior, será contratado, nos termos desta Lei, no ato da matrícula ou da sua renovação, entre o estabelecimento de ensino e o aluno, o pai do aluno ou o responsável.
§ 1º O valor anual ou semestral referido no caput deste artigo deverá ter como base a última parcela da anuidade ou da semestralidade legalmente fixada no ano anterior, multiplicada pelo número de parcelas do período letivo.
(…)
§ 5º O valor total, anual ou semestral, apurado na forma dos parágrafos precedentes terá vigência por um ano e será dividido em doze ou seis parcelas mensais iguais, facultada a apresentação de planos de pagamentos alternativos, desde que não excedam ao valor total anual ou semestral apurado na forma dos parágrafos anteriores. 

§ 6º Será nula, não produzindo qualquer efeito, cláusula contratual de revisão ou reajustamento do valor das parcelas da anuidade ou semestralidade escolar em prazo inferior a um ano a contar da data de sua fixação, salvo quando expressamente prevista em lei. (grifos inseridos)
Destaca-se, conforme acima transcrito, que a norma não diferencia reajuste/revisão e precificação, como tenta induzir o agravante. 
Ademais, o magistrado de primeiro grau fundamentou precisamente e dentro dos parâmetros legais as razões do seu convencimento para deferir a tutela de urgência.
Não obstante, a veracidade dos fatos é que a IES faz uma distorção dos institutos, ao se utilizar destes como justificativa para uma incidência dos reajustes a cada semestre, numa tentativa de falsear a realidade e, dessa forma, burlar a legislação citada.
Não merecem prosperar, portanto, os argumentos trazidos pela recorrente.

5.2. DA OCORRÊNCIA DE REAJUSTES SEMESTRAIS MESMO PARA OS VETERANOS E DA INVERACIDADE DAS ALEGAÇÕES DO RECORRENTE


O Agravante reconheceu que pratica semestralmente valores diferentes para os novos alunos (ingressantes), o que conceitua de precificação. Em razão disso, defendeu a legalidade desta prática. Contudo, negou que pratica reajustes semestrais para contratos já pactuados (veteranos).


No que pese isso, caso Vossas Excelências acolham os argumentos da IES - o que não se espera, eis que fartamente explanado em tópico anterior sobre a ilegalidade da diferenciação de mensalidades entre veteranos e ingressantes-, ainda assim, frisa-se que o recorrente promove reajustes semestrais TAMBÉM para os veteranos, apesar de afirmar inveridicamente que aplica anualmente o reajuste dos valores das mensalidades nos contratos já celebrados. É o que será demonstrado adiante.
Veja-se, se a tese da instituição de ensino sobre a precificação (possibilidade de estabelecer valores diferentes a cada semestre aos novatos) fosse acolhida, sendo reconhecida a legalidade da Portaria n° 17, de 06/11/2018, na qual estipulou o aumento da mensalidade, para os ingressantes no período 2019.1, no valor de R$7.422,77 (sete mil, quatrocentos e vinte e dois reais e setenta e sete centavos), jamais poderia ter ocorrido, como de fato ocorreu, novo reajuste para os mesmos alunos no período seguinte (2019.2), para o valor de R$7.905,25 (sete mil novecentos e cinco reais e vinte e cinco centavos).

O agravante, inveridicamente, disse em seu recurso, que não houve reajuste no período 2019.2, para os ingressantes no período 2019.1, mas apenas precificação para os alunos ingressantes em 2019.2, conforme transcreve-se a petição ID 1855854, fl. 33:
Destarte, como bem exposto no processo administrativo, a cobrança utilizada como fundamento para embasar a presente ação judicial está em conformidade com a Lei, visto que o valor da mensalidade prevista para 2019.2abarca tão somente os alunos INGRESSANTES em 2019.2, portanto novos alunos, não se tratando de reajuste. 
Contudo, está falseando a verdade, na prática o que aconteceu com os ingressantes do período 2019.1 foi que houve o aumento, denominado “precificação” pela IES, no primeiro semestre de 2019, sendo majorada indevidamente a mensalidade para o valor de R$7.422,77 (sete mil, quatrocentos e vinte e dois reais e setenta e sete centavos), Portaria n° 17, de 06/11/2018 (ID 1497190, fl. 9) e, já no semestre seguinte (2019.2), para os mesmos (na ocasião então veteranos), para R$7.905,25 (sete mil novecentos e cinco reais e vinte e cinco centavos), conforme comprova a Portaria n° XX, de 15/05/2019 (ID 1497190, fl.4), em flagrante descumprimento a anualidade do reajuste, repita-se, para os ingressantes em 2019.1 - aqui não se está tratando dos ingressantes em 2019.2, que tiveram a mensalidade excessivamente majorada para R$8.907,32 (oito mil, novecentos e sete reais e trinta e dois centavos).
Veja-se abaixo o quadro que detalha o valor exigido pela IES, para os ingressantes em 2019.1:
	Período 2019.1 (Portaria n° 17, de 06/11/2018)
	R$ 7.422,77

	Período 2019.2 (Portaria n° XX, de 15/05/2019)
	R$ 7.905,25


Em síntese, Excelentíssimos, os ingressantes em 2019.1 foram submetidos ao reajuste/majoração das mensalidades no período 2019.1 e, novamente, no segundo semestre de 2019 (2019.2), ou seja, em prazo inferior a 01 (um) ano, exigido pela legislação, mesmo não se tratando de novos contratos no segundo semestre.

Apenas para arrematar o que já está claro, o recorrente reconheceu em reunião extrajudicial realizada no PROCON/MPPI, na data de 03/02/2020, após o ajuizamento da ação coletiva, que o reajuste ocorrido no período 2019.2, para os ingressantes em 2019.1, foi indevido, conforme ata anexa, transcreve-se: “Todavia, reconheceu que o novo reajuste ocorrido em 2019.2 foi indevido, já que novo reajuste só poderia ocorrer em 2020.1.”


Logo, de acordo com todo o exposto e demonstrado pelo Autor, verifica-se flagrante violação à regra da periodicidade anual não apenas para os novos contratos como também para os contratos já pactuados, ficando evidente que a IES falseou a verdade, em expressa litigância de má-fé, artigo 80, II do NCPC.
	6 – DA NÃO COMPROVAÇÃO DOS CUSTOS PELA IES


A Instituição de Ensino Superior, ora recorrente, aduziu ainda que o valor do reajuste deveria ser proporcional à variação de custos e, não necessariamente, à inflação, conforme comparado pelo Autor a porcentagem de reajuste com a porcentagem de inflação, na exordial.


Quanto aos reajustes, a IES alegou que são realizados anualmente e proporcional à variação de gastos, e não, necessariamente, à inflação.

Seguiu argumentando que o reajuste aplicado condiz com o aumento dos custos da instituição, conforme demonstrado em planilha transcrita na petição de agravo.


Ocorre que, em momento algum, o Autor pretendeu limitar os reajustes ao índice inflacionário, até mesmo porque, além de reconhecer a autonomia pedagógica, mercadológica e financeira da IES, o PROCON/MPPI reconhece que os reajustes devam ser proporcionais à variação dos gastos, desde que comprovados.


Mais, em relação a isso, é importante destacar que o agravante nunca cumpriu o que determina a lei federal, no que tange a apresentação das planilhas de custos para os reajustes, logo, não foi possível durante todos estes anos de reajustes ilegais identificar o real valor dos custos. 


Por esta razão, o agravado utilizou o índice inflacionário para embasar a os custos, por ser mais razoável do que o percentual arbitrado pela IES durante todos os anos de curso, sem qualquer parâmetro ou comprovações de custos.
O índice inflacionário foi utilizado pelo Autor, como bem disse o requerido, para comparar. Comparar a discrepância dos percentuais e estabelecer um parâmetro. 

Ora Meritíssimos, a inflação nada mais é do que o aumento contínuo e generalizado dos preços dos produtos e serviços do mercado.  Apesar de não estar prevista a indexação na lei, é comum que o aumento dos preços variem de acordo com a inflação, podendo, logicamente, haver variações para menos ou para mais.

Como dito alhures, o índice inflacionário é apenas um parâmetro, um ponto de partida, podendo haver PEQUENAS VARIAÇÕES. 
Contudo, no caso sob análise, o reajuste de um ano para o outro foi de aproximadamente 26%, enquanto a inflação do período não passou de 4,94%. É, no mínimo, de se causar estranheza.
Atrelado a isso, não é demais relembrar que não consta, nos contratos de prestação de serviços educacionais da IES, a informação dos valores das mensalidades para o ano vigente. Estas informações são divulgadas por meio de Portarias, documentos internos da IES, sem transparência, sem que haja justificativa dos reajustes, pois não há a apresentação de planilha de custos, o que também causa grande estranheza. 
Destaca-se, ainda, que o momento oportuno para divulgar a planilha de custos é no prazo mínimo de 45 (quarenta e cinco) dias antes da data final para a matrícula, conforme estabelecido no art. 2º da lei nº 9.870/99.
Relembre-se, também, que o recorrente juntou aos autos documento que denominou de planilha de custo (ID 1497189), que não está sequer assinado pelo responsável pela prestação das informações. Ademais, não consta um comprovante das despesas que alegou ter. O documento apresentado, portanto, não é hábil para comprovar/demonstrar a veracidade das informações ali prestadas.


O que resta demonstrado é que os referidos argumentos não passam de simples conjecturas, sem base comprobatória, fática e jurídica; razão pela qual não devem prosperar.
	7 – DA APLICABILIDADE DO CODIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR E DA LEI Nº 9.870/99, NAO EXCLUDENTES ENTRE SI




A Instituição de Ensino sustentou, ainda, que o Código de Defesa do Consumidor não se aplicaria ao caso, pois a existência da Lei nº 9.870/99, por ser mais específica, derrogaria a tentativa de reger a relação com base em lei geral, sendo afastado a aplicação do CDC, haja vista que o contrato seria um pacto de natureza educacional e cujos valores seriam regidos pela referida lei.
Quanto a isso, sem muita divagação, o contrato de prestação de serviços educacionais submete-se às regras do CDC por traduzir relação de consumo, na qual o estabelecimento de ensino figura como fornecedor de serviço e o aluno, que utiliza o serviço ofertado como destinatário final, como consumidor (artigos 2º e 3º do CDC). 
Ademais, a própria lei federal reconhece, no seu artigo 6°, a natureza consumerista da relação entre o prestador do serviço e o contratante, não derrogando, como disse o recorrente, o CDC, mas prevendo que a prestação do serviço de ensino pode ser regida pelas 02 (duas) normas. In verbis:
Lei federal nº 9.870/1999
Art. 6º São proibidas a suspensão de provas escolares, a retenção de documentos escolares ou a aplicação de quaisquer outras penalidades pedagógicas por motivo de inadimplemento, sujeitando-se o contratante, no que couber, às sanções legais e administrativas, compatíveis com o Código de Defesa do Consumidor, e com os arts. 177 e 1.092 do Código Civil Brasileiro, caso a inadimplência perdure por mais de noventa dias. (grifos inseridos)
Cite-se, ainda, o próprio Código de Defesa do Consumidor que, traz em seu artigo 7º, a não exclusão dos direitos previstos em legislação ordinária, corroborando o dispositivo acima:
Art. 7º Os direitos previstos neste código não excluem outros decorrentes de tratados ou convenções internacionais de que o Brasil seja signatário, da legislação interna ordinária, de regulamentos expedidos pelas autoridades administrativas competentes, bem como dos que derivem dos princípios gerais do direito, analogia, costumes e equidade.
Nesse diapasão, a teoria do Diálogo das Fontes, elaborada pelo alemão Erik Jayme, sustenta com louvor essa aplicação conjunta e harmônica entre os diversos microssistemas, buscando uma eficiência funcional do ordenamento e não somente uma eficiência hierárquica e estanque, sobressaindo de tal maneira a complementariedade transformadora das regras de interpretação, que visa adequar as leis a uma realidade vivenciada em determinadas circunstâncias, trazendo maior flexibilidade, abertura e fluidez na solução de determinadas questões.
Sobre a aplicação do CDC:
A identificação da relação de consumo e seus elementos é o critério básico para determinar o âmbito de aplicação do Código de defesa do consumidor e, portanto, das normas de direito do consumidor. Observa-se, aliás, que uma das mais recorrentes alegações de fornecedores para escapar aplicação das normas protetivas do consumidor é de que a relação sob exame em um determinado processo não pode ser caracterizada como relação de consumo.
(...)

É preciso referir que, de acordo com a técnica legislativa adotada no direito brasileiro, não existe no CDC uma definição específica sobre que seja relação de consumo. Optou o legislador nacional por conceituar os sujeitos da relação, consumidor e fornecedor, assim como seu objeto, produto ou serviço. (MIRAGEM, Bruno. Curso de Direito do Consumidor. 4. ed. São Paulo: Revista dos Tribunais, 201. p. 135) (grifos inseridos)



Em Parecer elaborado pela Procuradoria da República, no RE n° 641.005/PE, destaca-se a importância da aplicação do CDC aos contratos de prestação de serviços educacionais, veja:
As normas protetivas do CDC, desempenham relevante papel social em relação aos contratos de prestação de serviços educacionais: a uma, por regularem serviço de utilidade pública prestado por entidades particulares mediante autorização ou delegação do poder público; a duas, por garantirem equilíbrio numa relação consumerista marcadamente desigual, já que firmada mediante contrato de adesão, cujo conteúdo é preestabelecido pela instituição de ensino, por vezes impondo sanções pedagógicas como meio coercitivo de pagamento. (grifos inseridos)


Veja-se o entendimento do Superior Tribunal de Justiça sobre o assunto:
DIREITO DO CONSUMIDOR. PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS EDUCACIONAIS. ENSINO SUPERIOR. DISCIPLINAS CURSADAS EM OUTRA INSTITUIÇÃO DE ENSINO. APROVEITAMENTO DE ESTUDOS INDEFERIDO. AUTONOMIA DIDÁTICA DA INSTITUIÇÃO. CONDENAÇÃO NA OBRIGAÇÃO DE ACEITAR AS DISCIPLINAS. IMPROCEDÊNCIA. DEVER DE INFORMAÇÃO. DANO MORAL. OCORRÊNCIA. SENTENÇA PARCIALMENTE REFORMADA. 1 - Aplica-se o Código de Defesa do Consumidor à relação jurídica estabelecida com o fim de prestação de serviços educacionais. Nessa relação, o estudante é destinatário final dos serviços educacionais e a instituição de ensino é a responsável por sua prestação, enquadrando-se, respectivamente, nos conceitos de consumidor e fornecedor previstos nos artigos 2º e 3º do CDC. (…) 4 - Segundo o art. 6º, III, do CDC, o consumidor tem direito básico à informação adequada e clara sobre os diferentes produtos e serviços, com especificação correta de quantidade, características, composição, qualidade, tributos incidentes e preço, bem como sobre os riscos que apresentem. Havendo falha do fornecedor de serviços educacionais em informar ao consumidor quanto à revisão do aproveitamento de estudos e consequente necessidade de que o aluno cursasse mais onze disciplinas para obtenção do diploma, e sendo descoberto o problema pelo discente após três anos de silêncio da instituição, às vésperas da formatura - a qual foi frustrada -, exsurge o dever o Réu de indenizar o Autor pelo dano moral experimentado. Apelação Cível parcialmente provida. Acórdão 1132582, 07225152320178070001, Relator Des. ANGELO PASSARELI, 5ª Turma Cível, data de julgamento: 24/10/2018, publicado no DJe: 30/10/2018) (grifos inseridos)



Por fim, indiscutível é a natureza consumerista dos contratos de ensino particular, na qual o consumidor, pessoa física, adquire para si, mediante remuneração, o serviço ofertado no mercado pelo fornecedor.
A única razão para tais alegações por parte do agravante é a tentativa vazia de indeferir a inversão do ônus da prova, a fim de dificultar a defesa dos interesses da parte mais fraca na relação formada, ou seja, os alunos prejudicados.


Nesse sentido, resta claro que o contrato de prestação de serviços educacionais submete-se às regras do Diploma Consumerista, por traduzir relação de consumo, na qual as Instituições de Ensino Rés figuram como fornecedores de serviços e os alunos/responsáveis financeiros como consumidores, uma vez que utilizam o serviço ofertado como destinatário final.
	8 – DA INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA




Como visto no tópico acima, a IES pugnou pelo afastamento da incidência do CDC à presente demanda, com o escopo de indeferir o pedido de inversão do ônus da prova.


Doutro tanto, sustentou que o Ministério Público não demonstrou a verossimilhança das alegações, não havendo qualquer embasamento fático; bem como  a inexistência de hipossuficiência técnica, vez que o Autor possui amplos meios para conseguir as provas que julgar necessárias.

Oportuno pontuar que a inversão do ônus da prova, regra prevista no art. 6º, inciso VIII, da Lei Consumerista, é matéria a ser decidida pelo magistrado, quando manifestas quaisquer uma de suas condições, quais sejam: i) quando for verossímil a alegação do autor; ou; ii) quando for ele hipossuficiente, segundo as regras ordinárias de experiência.



A verossimilhança das alegações encontra lastro na ampla e contundente documentação acostada à petição inicial.



No que tange a hipossuficiência, como já bem explanado na inicial, para fins de inversão do ônus da prova, é aferida a partir da natureza difusa ou coletiva das vítimas (sujeito titular do bem jurídico primário a ser protegido), e não das condições da parte autora da ação (substituto processual). 



Portanto, é cabível a inversão do ônus da prova em prol da sociedade, na forma do art. 6º, VIII CDC c/c o art. 21 da Lei nº 7.347/1985, eis que o PROCON/MPPI atua em favor da coletividade.



Desse modo, A CONDIÇÃO DE HIPOSSUFICIÊNCIA A ENSEJAR A INVERSÃO DO ÔNUS PROBATÓRIO DIZ RESPEITO AOS TITULARES DO

DIREITO MATERIAL (OS CONSUMIDORES, USUÁRIOS DO SERVIÇO DA IES), conforme acertadamente tem decidido o STJ:
AGRAVO REGIMENTAL. DIREITO PROCESSUAL CIVIL COLETIVO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA. CABIMENTO. CERCEAMENTO DE DEFESA. NÃO OCORRÊNCIA. PERSUASÃO RACIONAL. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. 1. Não há óbice a que seja invertido o ônus da prova em ação coletiva - providência que, em realidade, beneficia a coletividade consumidora -, cabendo ao magistrado a prudente análise acerca da verossimilhança das alegações do ente substituto. Precedentes. 2. No sistema de persuasão racional adotado pelo Código de Processo Civil nos arts. 130 e 131, em regra, não cabe compelir o magistrado a autorizar a produção desta ou daquela prova, se por outros meios estiver convencido da verdade dos fatos, tendo em vista que o juiz é o destinatário final da prova, a quem cabe a análise da conveniência e necessidade de sua produção. Com efeito, entendendo o Tribunal recorrido que ao deslinde da controvérsia seriam desnecessárias as provas cuja produção o recorrente buscava, tal conclusão não se desfaz sem o revolvimento de provas, o que é vedado pela Súmula 7/STJ. 3. Agravo regimental não provido. (AgRg no Ag 1406633/RS, Rel. Ministro LUÍS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 11/02/2014, DJe 17/02/2014). (grifos inseridos)
Verifica-se sem maiores dificuldades, que é cabível a inversão do ônus da prova, em sede de ação coletiva, que se dá em benefício da coletividade, apesar de requerida em nome próprio pelo substituto processual, não devendo prosperar as alegações apresentadas no Agravo.


Ex positis, reitera-se o pedido de análise e deferimento do pedido de inversão do ônus da prova, em favor da coletividade, substituída pelo Parquet.
	9 – DA EXISTÊNCIA DO PERIGO DE DANO E DA NECESSIDADE DA MANUTENÇÃO DA TUTELA DE URGÊNCIA DEFERIDA




No mais, o agravante requereu a revogação da tutela de urgência, ante a legalidade da cobrança e a inexistência de perigo de dano à coletividade, pela ausência de interesse coletivo.


Todavia, demonstrou-se a probabilidade do direito alegado pelo Autor, haja vista a ilegalidade nas cobranças promovida pela IES, conforme todo o arcabouço fático e jurídico apontados nos autos. 



Para evitar mais divagações, quanto a alegação de inexistência de perigo do dano ante a ausência de interesse coletivo, remete-se ao tópico 4.1, desta contraminuta, eis que vastamente demonstrado o alcance coletivo da ação.



Insta destacar que o dano sofrido pelos consumidores vai além de uma mera insatisfação ou dissabor, principalmente porque os consumidores ficam em situação de enorme desvantagem. A situação posta afeta a própria dignidade humana dos estudantes, devido à incerteza se poderão continuar a honrar compromissos crescentes e tão gravosos para a conclusão da sua formação profissional.


Nessa senda, REQUER PELO NÃO ACOLHIMENTO DO PEDIDO DE REVOGAÇÃO DA MEDIDA LIMINAR; BEM COMO A SUA CONSEQUENTE MANUTENÇÃO ATÉ O JULGAMENTO FINAL DA LIDE, por ser medida da mais lídima e célere JUSTIÇA! 


	10 – DOS PEDIDOS




Ao LUME DO EXPOSTO, forte nos elementos de convicção acima delineados, requer-se o recebimento destas Contrarrazões ao Recurso de Agravo Interno.



Requer-se o total IMPROVIMENTO do recurso em tela, mediante a rejeição integral de seus argumentos, com a MANUTENÇÃO in totum da decisão que indeferiu o efeito suspensivo ao Agravo de Instrumento n° 0750961-28.2020.8.18.0000, até o julgamento final.


Nestes Termos, 



Pede Deferimento.



Teresina, 27 de Maio de 2021.

NIVALDO RIBEIRO

Promotor de Justiça
Coordenador Geral PROCON/MP-PI
�	NERY JÚNIOR, Nelson. Princípios do processo civil na Constituição Federal. 2ª ed. São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 1995, p. 112. 






